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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0027487-73.2011.815.2003
Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : BV FINANCEIRA S/A
Advogados : Fernando Luz Pereira e outros
Apelada :           Aranice Leite Aires
Advogada : Suely Maria Sobreira de Lucena
Recorrente :           Aranice Leite Aires
Advogada : Suely Maria Sobreira de Lucena

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  ERROR  IN 
PROCEDENDO. NULIDADE  ABSOLUTA DO  JULGADO. 
SENTENÇA ANULADA. RECURSOS PREJUDICADOS.

O  juízo  cognitivo  deve  se  limitar  aos  estritos  termos  da 
petição  inicial,  não  podendo  o  magistrado  conhecer  de 
questões diversas para decidir (CPC, art. 128 e art. 460), sob 
pena  de  fulminar  de  nulidade  absoluta  o  ato  decisório, 
passível inclusive de conhecimento ex ofício.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, de ofício, anular a sentença e declarar 
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prejudicados os recursos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível contra sentença prolatada pelo 
juízo da 2ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, fls. 105/122, que 
– nos autos da ação revisional de contrato c/c repetição de indébito ajuizada por 
Aranice  Leite  Aires em desfavor  de  BV FINANCEIRA S/A,  julgou  o  pedido 
“PROCEDENTE, em parte”.

Em suas razões, fls. 124/142, a instituição financeira afirma 
ser legal a cobrança das tarifas de cadastro, registro e avaliação de bem, bem como 
“a cobrança de custos de serviços prestados por terceiros”.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  “julgar  
IMPROCEDENTE totalmente a presente demanda”.

A apelada interpõe recurso adesivo, fls.  161/185, aduzindo 
que a magistrada julgou “DE FORMA ABSOLUTAMENTE ESTRANHA, pedidos de  
TAC,  Serviços  de  Terceiros,  Registro  de  Contrato,  dentre  outras  tarifas  que  a  autora  
esclareceu, na peça inicial  (destaque fls.  04),  que tais  tarifas não seriam discutidas na  
presente  demanda porque já  estavam sendo discutidas  em sede  de  juizados  especiais.”, 
acrescendo que “A principal pretensão da autora, nesta demanda, que é a revisão dos  
JUROS excessivos cobrados no financiamento (destaque fls.  03),  restou estranhamente  
denegada,  ou  melhor,  sequer  apreciada.”,  pugnando  para  reformar  “a  r.  Sentença  
proferida pelo MM. Juiz singular, para acolher a integralidade dos pedidos aduzidos na  
inicial, em especial o de revisão de juros excessivos e abusivos cobrados no financiamento  
objeto da demanda”.

Contrarrazões ao apelo, fls. 186/188, reiterando as razões do 
recurso adesivo.

Contrarrazões ao recurso adesivo, fls. 190/197.

A  Procuradoria  de  Justiça  Cível  opina  pelo  provimento 
parcial da apelação e desprovimento do recurso adesivo, fls. 210/224.

É o relatório. 

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.
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A promovente propôs, em desfavor da instituição financeira, 
a presente ação objetivando a revisão do contrato para afastar:

I – a capitalização mensal dos juros remuneratórios;

II  –  a  “COBRANÇA CUMULADA DE  JUROS  DE  MORA,  
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, MULTA E DESPESAS DE COBRANÇA”; e

III – a repetição do indébito, de forma dobrada, dos valores 
que acredita ter pago indevidamente em decorrência da supracitada capitalização, 
bem como das referidas cobranças cumuladas.

Pois bem, segundo o art. 460, do Código de Processo Civil, 
“É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem  
como  condenar  o  réu  em  quantidade  superior  ou  em  objeto  diverso  do  que  lhe  foi  
demandado.”

Trata-se  do  princípio  da  congruência  entre  o  pedido  e  a 
sentença,  por  meio  do  qual  esta  fica  limitada  ao  que  o  autor,  qualitativa  e 
quantitativamente, requereu quando ingressou em juízo.

Ao sentenciar o feito, entretanto, o Magistrado de primeiro 
grau  julgou “PROCEDENTE, em parte” a pretensão, nos seguintes termos:

ISTO POSTO, e atento ao mais que dos autos contas, com fulcro no art. 
269,  I,  do  CPC  c/c  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC,  JULGO 
PROCEDENTE,  em  parte,  O  PEDIDO  do  autor  para  condenar  a 
promovida  a  proceder  ao  pagamento  do  valor  total  de  R$  4.913,10, 
correspondente  ao  dobro  do  valor  pago  a  título  de  TAC  –  Taxa  de 
abertura de crédito(R$1.018,00), bem como sendo o valor de R$ 3.332,60, 
referente ao dobro do valor cobrado por serviço de terceiro, bem como 
sendo  o  valor  de  R$362,50,  referente  ao  dobro  do  valor  cobrado  por 
registro de contrato, bem como sendo o valor de R$200,00, referente ao 
dobro do valor cobrado por tarifa de avaliação do bem. Ressalto que tal 
valor deverá ser acrescido de atualização monetária (INPC) a partir ( … ).
( … ).”

Ora,  a condenação da financeira à repetição do indébito à 
título  de  TAC – Taxa  de  abertura de  crédito,  serviço  de terceiro,  registro  de 
contrato e tarifa de avaliação do bem (ou seja, tudo a que foi condenada) não fez 
parte da pretensão esposada pelo autor.

Nos termos do artigo 128 do Código de Processo Civil,  “O 
juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,  
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.”.
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Dessa forma, a desconstituição do  decisum  é medida que se 
impõe, pois, como bem pontifica o eminente jurista Ovídio Baptista da Silva: “...o  
juiz  deve  julgar  a  causa  com base  nos  fatos  alegados  e  provados  pelas  partes,  [...]  tal  
princípio vincula duplamente o juiz aos fatos alegados, impedindo-o de decidir a causa com  
base em fatos que as partes não hajam afirmado e obrigando-o a considerar a situação de  
fato afirmada por todas as partes como verdadeira”. (In Processo de Conhecimento. V.1. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007. p. 47.)

Adstrito ao tema, proclama a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. REVISÃO 
DE CONTRATO. SENTENÇA EXTRA PETITA. A sentença é extra petita, 
na medida em que decidiu totalmente fora dos limites objetivos da lide e 
desconectada do pedido da parte autora.  Desta forma, atentando-se ao 
princípio da congruência da sentença em face do pedido, necessária a 
sua desconstituição (arts. 128 e 460 do CPC). Sentença desconstituída, 
de  ofício. (TJRS;  AC  276913-78.2013.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima 
Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Luiz  Roberto  Imperatore  de  Assis 
Brasil; Julg. 11/09/2014; DJERS 18/09/2014)

APELAÇÃO REPETIÇÃO DO INDÉBITO CONTRATO DE ABERTURA 
DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. Causa de pedir e pedido que 
objetivava a restituição de valores relativos a juros e tarifas, lançados na 
conta corrente, em decorrência do limite de crédito ter sido ultrapassado 
pedidos devidamente  deduzidos na inicial,  que não foram apreciados 
menção a encargo não impugnado  sentença extra petita e citra petita 
nulidade absoluta anulação da sentença, de ofício, a fim de que nova 
seja  proferida  pronunciamento  judicial  que  deverá  se  limitar  aos 
pedidos  deduzidos  na  petição  inicial,  mas  com  enfrentamento  das 
questões em sua integralidade conhecimento do recurso prejudicado. 
(TJSP;  APL 0113329-35.2010.8.26.0100;  Ac.  6796188;  São  Paulo;  Décima 
Segunda  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Castro  Figliolia;  Julg. 
12/06/2013; DJESP 17/09/2014)

JUIZADO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA  EXTRA 
PETITA. PRINCIPIO DA ADSTRIÇÃO OU CONGRUENCIA. JUÍZO 
COGNITIVO. LIMITAÇÃO A CAUSA DE PEDIR OU DO PEDIDO. 
ART.  128  E  ART.  460,  CPC.  VIOLAÇÃO.  NULIDADE  ABSOLUTA. 
RECURSO CONHECIDO. SENTENÇA CASSADA. 1- o judiciário é um 
poder  inerte,  ou  seja,  somente  atua  mediante  provocação  da  parte 
(princípio dispositivo). Daí porque o juízo cognitivo é limitado aos fatos 
e fundamentos sustentados na petição inicial, não podendo o magistrado 
conhecer de questões diversas para decidir (CPC, art. 128 e art. 460). Se o 
fizer,  a  sentença  padecerá  de  vício  (extra,  ultra  ou  citra  petita),  que 
fulmina  de  nulidade  absoluta  o  ato  decisório,  passível  inclusive  de 
conhecimento de ofício. 2-no caso em apreço, a autora sustentou que a 
dívida é inexistente e a inscrição do seu nome no cadastro de proteção ao 
crédito  foi  indevida.  Tudo  porque  o  serviço  médico,  que  originou  a 
despesa,  resultaria de uma "guia de atendimento" supostamente nula, 
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uma vez que a assinatura constante no documento é divergente da sua, 
além do plano de saúde discriminado na guia não ser condizente com o 
seu  atual  plano.  Já  a  sentença  partiu  de  premissas  totalmente 
equivocadas, como. A) que a cobrança da dívida seria indevida, apesar 
do procedimento realizado na autora e o plano de saúde se recursar a 
ressarcir as despesas; b) se o procedimento foi realizado na suplicante na 
unidade hospitalar, é porque seu plano foi aceito e autorizado; c) a falha 
no sistema de consulta não pode ser atribuída a consumidora; d) que 
houve autorização pelo plano de saúde no momento do atendimento, daí 
porque a posterior recusa do pagamento nao permitiria a exitencia do 
valor  do  segurado.  3-caracteriza  sentença  extra  petita,  quando  o 
julgamento foge completamente ao pedido ou a causa de pedir.  Sua 
nulidade decorre ainda da violação dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa,  uma vez que as partes são surpreendidas por fato ou 
fundamento totalmente novo, sobre o qual nao puderam se manifestar 
ou defender. 4-recurso conhecido. Sentença cassada,  para determinar 
novo  julgamento  da  causa  nos  limites  do  pedido  formulado  pela 
autora. (TJDF;  Rec  2013.07.1.033583-4;  Ac.  817.294;  Primeira  Turma 
Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito  Federal;  Rel.  Juiz  Luis 
Gustavo B. de Oliveira; DJDFTE 16/09/2014; Pág. 332)

EXIBIÇÃO DE  DOCUMENTOS.  DECISÃO  DIVERSA DO  QUE FOI 
PEDIDO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. SENTENÇA CASSADA. É 
nula a sentença extra petita, que decide causa de natureza diversa da 
pretendida  pelo  autor,  fazendo  julgamento  de  matéria  que  não  foi 
objeto de pedido. (TJMG; APCV 1.0707.13.032294-4/001; Rel. Des. Batista 
de Abreu; Julg. 04/09/2014; DJEMG 15/09/2014)

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA. PRETENSÃO INICIAL. PARTICIPAÇÃO NO 
CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR. 
IMPROCEDÊNCIA.  RESOLUÇÃO  DE  QUESTÃO  DIVERSA  DA 
REQUERIDA NA EXORDIAL.  NÃO OBSERVÂNCIA AO LIMITES 
DA  LIDE.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  128  E  460,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO EXTRA PETITA. RECONHECIMENTO 
DE  OFÍCIO.  NULIDADE.  ERROR  IN  PROCEDENDO. 
NECESSIDADE DE PROLATAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO 
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO. APELAÇÃO  PREJUDICADA. 
Constata-se que a sentença é extra petita,  haja vista ter sido proferida 
sem  observância  aos  limites  da  demanda,  pois,  embora  a  pretensão 
inicial seja referente à participação no curso de habilitação de sargentos 
da  polícia  militar,  o  juiz  a  quo  julgou  improcedente  o  pedido,  ao 
fundamento  de  inexistir  direito  subjetivo  à  promoção.  É  vedado  ao 
tribunal  conhecer  diretamente  de  pedido  não  apreciado  em  primeira 
instância, sob pena de violação ao princípio do duplo grau de jurisdição, 
devendo ser anulada a sentença e determinado o retorno dos autos para 
ser proferido novo julgamento. (TJPB; APL 0082357-40.2012.815.2001; Rel. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 12/09/2014; Pág. 6)

PROCESSO  CIVIL.  Apelação  cível.  Sentença  extra  petita.  Prestação 
jurisdicional  incompleta.  Art.  128  do  CPC.  Nulidade  configurada. 
Precedente  do  STJ  e  desta  corte.  Sentença  desconstituída.  Recurso 
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prejudicado. “é defeso ao magistrado a condenação em pedido que não 
restou expressamente  elencado  pelo  ministério  público  na inicial,  sob 
pena de incorrer em nulidade por decisão extra petita, violando os arts. 
128  e  460  do  diploma  processual  civil”.  (agrg  nos  EDCL  no  RESP 
1362537/mg, Rel.  Ministro napoleão nunes maia filho, primeira turma, 
julgado em 17/09/2013, dje 24/09/2013). Isto posto, monocraticamente e 
de ofício, anulo a decisão recorrida e determino o retorno do processo, 
para que o juízo originário prolate outra decisão dentro dos limites do 
pedido autoral, tudo nos termos dos arts. 128, 460 e caput do 557 do cpc. 
(TJPB;  APL 0002502-86.2006.815.0751;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz; 
DJPB 21/08/2014; Pág. 20)

Com  essas  considerações,  preliminarmente  e  de  ofício, 
ANULO  A  SENTENÇA  por  ser  extra  petita, determinando  que  outra  seja 
proferida  pelo  Juízo  de  origem,  desta  feita  com  total  observância  aos  pleitos 
contidos na inicial. Recursos prejudicados.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  14  de 
outubro de 2014,  conforme certidão de julgamento de fl.  232.  Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides). Presente ao julgamento, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado. 

Gabinete  no TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  16  de  outubro de 
2014. 

Desa.  Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0027487-73.2011.815.2003                                                                                        6


